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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA

Estado do Paraná



PROJETO DE LEI Nº 89/2015
OFÍCIO Nº 439/2015- GAB., DE 17 DE JUNHO DE 2015
SÚMULA:
Introduz alterações no Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 17 de junho de 2015.

    Alexandre Lopes Kireeff
    PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 89/2015 

SÚMULA:
Introduz alterações no Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1o Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, as vagas dos cargos abaixo especificados: 

	CARGO: ADMINISTRADOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Administração
	ADMU01
	01


	CARGO: ANALISTA DE SISTEMAS

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Análise em Informática
	ASIU01
	02


	CARGO: AUDITOR INTERNO

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Auditoria Institucional
	AINU01
	02


	CARGO: CONTADOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Contabilidade
	CONU01
	01


Art. 2º O artigo 5º, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, passa a vigorar acrescido do inciso VI, com a seguinte redação:

“Art. 5º. ...:
(...)
VI. Grupo de Carreiras de Defesa do Consumidor: composto de cargos cujas atribuições abranjam a proteção e a defesa do consumidor e a fiscalização das relações de consumo.”

Art. 3º Fica inserido no Anexo I, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, o Grupo V, alínea “a”, ficando com a seguinte redação:

“V - Grupo de Carreiras de Defesa do Consumidor
	a) CARGO:
	ANALISTA DE PROTEÇÃO E

DEFESA DO CONSUMIDOR
	Código Base: APDC

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:

	ÚNICA
	Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor
	APCDU01


Art. 4º Fica criado e incorporado ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal 9.337, de 19 de janeiro de 2004, no Grupo de Carreiras de Defesa do Consumidor, o cargo abaixo especificado:

	CARGO: ANALISTA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor
	APCDU01
	05


Art. 5º Fica acrescida ao Anexo VII, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, a descrição e respectivos requisitos do cargo de Analista de Proteção e Defesa do Consumidor, na função de Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor (APCDU01), conforme Anexo Único desta lei.
Art. 6º Fica acrescido à Tabela 09, constante do Anexo IV, da Lei nº 9.337/2004, o cargo de Analista de Proteção e Defesa do Consumidor.

Art. 7º O Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, na parte referente ao cargo de Auditor Interno, na função de Serviço de Auditoria Institucional (AINU01), passa a vigorar com a seguinte redação:
“
	Cargo: Auditor Interno
	Classe: ÚNICA

	Função: Serviço de Auditoria Institucional
	Código: AINU01


(...)

	Requisito(s) da Função: 

A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso. 

Ensino Superior completo (Direito, Administração, Administração Pública, Tecnologia em Gestão Pública, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis e Informática).

Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


”
Art. 8º Ficam extintas três (3) vagas não ocupadas do cargo de Auditor Fiscal de Tributos, na função de Serviço de Auditoria Fiscal de Tributos, código AFTU01 e quatro (4) vagas não ocupadas do cargo de Gestor de Planejamento, na função de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão, código GEPU01.
Art. 9º Fica extinto o cargo de Fiscal do Município, na função de Serviço de Fiscalização Fazendária, código FMUU01.

Art. 10 Face ao contido nos artigos 1º ao 9º, desta Lei, o Anexo I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupo de Carreiras, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, o Anexo IV – Tabela de Vencimentos, Subsídios e Gratificações e o VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, serão alterados por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida Lei.
Art. 11 O art. 21, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, passa a vigorar acrescido do inciso XXXVIII, com a seguinte redação:
“Art. 21 (...)

I. ...
XXXVIII – Analista de Proteção e Defesa do Consumidor, na função de Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor.”
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
ANEXO ÚNICO
“Anexo VII
Descrição de Cargos e Funções

(...)
	Cargo: Analista de Proteção e Defesa do Consumidor
	Classe: ÚNICA

	Função: Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor 
	Código: APCDU01


Descrição Sintética:
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de procedimentos e programas, relativas à área de proteção e defesa do consumidor e de fiscalização das relações de consumo.

Descrição Detalhada:

· Distribuir material educativo ou de orientação, relativo à defesa do consumidor;
· Apoiar os trabalhos de educação, informação e orientação do consumidor, fornecedor e demais interessados da sociedade ou de entidades públicas e privadas;
· Proceder ao levantamento de dados necessários à instrução de expedientes e procedimentos administrativos; 
· Manifestar-se nos processos administrativos e expedientes sob sua responsabilidade, sugerindo meios para a sua resolução;
· Proferir manifestação técnico-conclusiva a respeito da fundamentação das reclamações, denúncias e demais pedidos formulados pelos consumidores, visando subsidiar o cadastro de Reclamações Fundamentadas atendidas e não atendidas contra fornecedores de produtos e serviços, em cumprimento ao que dispõe o art. 4º, V, do Decreto Federal nº 2.181/1997;

· Realizar coleta e tabulação de dados e informações para subsidiar estudos, pesquisas técnicas, expedientes e processos administrativos;
· Elaborar e disponibilizar pesquisas segmentadas, objetivando prestar informação e orientação ao consumidor, diretamente ou através de convênios com entidades de ensino, órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais;

· Determinar e efetuar diligências e vistorias, visando subsidiar com informações os processos de denúncias ou reclamações de consumidores;

· Planejar, programar, coordenar e executar as ações de fiscalização relativas ao mercado de consumo, praticando os atos inerentes a essas atribuições;
· Lavrar e fazer lavrar peças fiscais, auto de infração, termo de constatação, termo de depósito, termo de apreensão e demais expedientes pertinentes, contra quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que infrinjam os dispositivos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor ou atos da autoridade competente e legislação complementar que visem proteger as relações de consumo;

· Providenciar, quando necessário, a realização de testes, análises e diagnósticos, através de órgãos e/ou entidades conveniados, visando à apuração e à solução de questões envolvendo as denúncias e consultas recebidas;

· Acompanhar e organizar as notícias, bem como legislação e normas de interesse do órgão municipal de proteção e defesa do consumidor;
· Registrar e controlar a tramitação interna de documentos e expedientes relacionados às atividades do órgão;
· Participar de cursos, palestras, congressos e outros eventos, visando o intercâmbio de experiências de proteção e defesa do consumidor;
· Receber, analisar, instruir, propondo soluções para os expedientes em geral, ou o encaminhamento a ser dado;
· Elaborar trabalhos inerentes à comunicação e publicações de interesse do órgão municipal de proteção e defesa do consumidor;
· Elaborar ofícios e outros documentos referentes às questões envolvendo a defesa do consumidor;
· Propor à chefia imediata encaminhamento de reclamações ou denúncias aos órgãos ou autoridades competentes para adoção de medidas cabíveis;
· Propor a celebração de acordo, convênios e outros instrumentos, visando a uma atuação conjunta com outros organismos públicos e privados;

· Providenciar o encaminhamento de expedientes a outros órgãos de fiscalização, visando informá-los sobre possíveis irregularidades detectadas, relativas às suas áreas de atuação;
· Realizar e alterar cadastro de contribuinte, e emitir o DAM – Documento de Arrecadação Municipal (Boleto Bancário);
· Em caráter geral, as demais atividades inerentes à competência do órgão municipal de proteção e defesa do consumidor; 

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado; 

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros necessários ao exercício das demais atividades; 

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades; 

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade. 
Requisito(s) da Função:

- A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

- Ensino Superior completo (Direito, Administração, Administração Pública, Tecnologia em Gestão Pública, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis).
- Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade proceder alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, em especial:

- Criação de duas (2) vagas para o cargo de Auditor Interno - Serviço de Auditoria Institucional (AINU01), e uma (1) vaga para o cargo de Administrador – Serviço de Administração (ADMU01), duas (2) vagas para o cargo de Analista de Sistemas – Serviço de Análise em Informática (ASIU01), e uma (1) vaga para o cargo de Contador -  Serviço de Contabilidade – (CONU01).

- Extinção de quatro (4) vagas do cargo de Gestor de Planejamento - Serviço de Análise em Planejamento e Gestão (GEPU01) e três (03) vagas do cargo de Auditor Fiscal de Tributos - de Serviço de Auditoria Fiscal de Tributos (AFTU01).

- Criação de vagas e o cargo de Analista de Proteção e Defesa do Consumidor, na função de Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, pelas razões que se passa a expor.

Criação de duas (02) vagas para o cargo de Auditor Interno 

A auditoria interna e o controle interno na Administração Pública são impositivos constitucionais e reforçam a necessidade da técnica e do conhecimento para sua eficiência e eficácia. Deste modo existe uma necessidade de incremento do quadro funcional, com estes cargos, para que novos processos possam ser executados.

A nova realidade que se impõe na Administração Pública, indica rompimento com o atual paradigma de simples controle de execução orçamentária das receitas e despesas, estimadas e fixadas, para o enfoque da validação dos controles patrimoniais dos entes públicos. Este novo enfoque envolve a implementação de diversos controles e da necessidade constante de auditorias internas, tais como: econômico-financeiras, fiscais, de políticas de pessoal, de bens públicos, de custos, de tributos, transferências constitucionais e intragovernamentais, de convênios, subvenções e outros ajustes, ações judiciais, contratos e licitações, obras e intervenções, aportes financeiros, dívida fundada interna e externa, controle de atos potenciais ativos e passivos, auditorias de resultados, operacionais, de gestão, dentre inúmeros outros procedimentos.

Note-se ainda que todos estes controles e validações através de auditorias internas devem ser realizados concomitante aos processos, para atender e prevenir riscos decorrentes da Lei de Transparência (LC 131/2009) e o PROAR - Programa de Acompanhamento Remoto, sistema gerenciador do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Além disto, existe a necessidade do acompanhamento dos recursos públicos que são destinados ao atendimento das demandas sociais pelos serviços públicos. Neste sentido faz-se necessária à definição correta das políticas a serem implantadas, do acompanhamento e validação da sua execução e principalmente da avaliação do seu resultado. 

Sendo assim, para garantir que as políticas governamentais sejam traduzidas em resultados, será necessária a constituição desse núcleo de servidores cuidadosamente desenvolvido para supervisionar os processos e validar a efetividade dos sistemas de controles internos. O novo papel do Estado pressupõe, assim, o fortalecimento das carreiras voltadas para a auditoria, o controle e avaliação das políticas públicas, bem como, para atividades exclusivas de Estado. Uma vez que as novas funções estão relacionadas com decisões estratégicas de governo.

A criação das vagas propostas tem por objetivo corrigir o déficit deste profissional em face da especificidade, da importância, e da crescente e constante necessidade de bem gerir o erário público, além da prevenção de riscos inerentes à atuação governamental no trato dos recursos arrecadados. Ao longo dos anos a cidade de Londrina cresceu, novas demandas surgiram, outras aumentaram, o volume de serviços e as exigências técnicas evoluíram e cresceram, o orçamento municipal progrediu, as responsabilidades também, porém a Administração Pública Municipal não acompanhou este crescimento, encontrando-se hoje deficitária de Auditores Internos. Este é um fato que em muito limita o desenvolvimento e a modernização da Administração Pública Municipal. 

Criação de uma (01) vaga para o cargo de Administrador e duas (02) vagas para o cargo de Analista de Sistemas

A Secretaria Municipal de Gestão Pública, órgão da Administração Direta, é responsável pelo suporte estratégico e essencial para todos os demais órgãos e entidades da Administração Municipal. Sendo de sua área de competência: a gestão de processos e projetos de modernização administrativa, licitação, a gestão de contratos, de convênios, de atas de registro de preço e de parcerias, a gestão de bens móveis e imóveis públicos, a gestão documental e a manutenção e a guarda dos edifícios públicos.

Com essa medida pretendemos aperfeiçoar ainda mais os serviços prestados por esse órgão para todos os demais órgãos e entidades da Administração Municipal e, consequentemente, refletir em melhorar a eficiência e eficácia na prestação de serviços aos cidadãos e cidadãs.

A proposta apresentada direciona-se para a extinção de 3 (três) vagas do cargo Gestor de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão, código GEPU01, vagos em decorrência de duas por aposentadoria, e uma por falecimento de seu ocupante e que desenvolviam suas atividades na Secretaria Municipal de Gestão Pública, em um cargo de Administrador pela abrangência de possibilidades de atuação e a similitude de atribuições deste cargo com o cargo a ser substituído.

Uma vaga do cargo de Analista de Sistema, será para atuar no projeto de implementação do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, sistema cedido ao Município pelo TRF4, que vem ao encontro da necessidade de parametrizar os processos administrativos da Prefeitura e outra para atender a demanda por serviços de manutenção do Sistema DMS e Módulo Fiscal.

Salientando que a Prefeitura está na iminência de assinar um Termo de Ajuste de Conduta com o Ministério Público que visa dar maior transparência ao processo licitatório. Assim, o Município se utilizará do sistema informatizado SEI, para tramitar e publicar online todas as fases do processo em questão. Tais profissionais atuarão reforçando o grupo atualmente incumbido da implementação deste sistema, não apenas em processos licitatórios, mas também outros processos de forma gradativa.

A intenção é que tal sistema proporcione uma mudança de procedimento a partir do momento em que consigamos tramitar todos os processos administrativos eletronicamente, o que fornecerá maior agilidade e transparência dos atos administrativos praticados pelo Município, bem como promover sustentabilidade ao reduzir a quantidade de folhas impressas. 

A segunda vaga do cargo de Analista de Sistemas, visa prover necessidade da Secretaria Municipal de Fazenda, a fim de atender a demanda por serviços de manutenção do Sistema DMS e Módulo Fiscal, programas esses voltados à gestão fiscal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incluindo os meios digitais postos à disposição de prestadores e tomadores de serviços para cumprimento de obrigações tributárias acessórias (registros de dados, declarações de serviços, emissão de guias de recolhimento, entre outros).

 

Registre-se que os serviços de manutenção desse sistema e seus respectivos módulos tem sido supridos por meio de contratação de mão-de-obra de terceiros, porém, a Administração Pública avalia que os mesmos devam ser encampados pelo Município, considerando-se também os demais planos de trabalho voltados à área de TI, cujos esforços tem objetivado promover maior integração, disponibilidade e economicidade.

Criação de uma (01) vaga para o cargo de Contador

A criação de uma (1) vaga do cargo de Contador, na função de Serviço de Contabilidade, código CONU01, visa atender às necessidades e à relevância dos serviços executados pela Diretoria de Administração de Pessoal da Secretaria Municipal de Recursos Humanos, deste Município de Londrina.

De acordo com o Decreto nº 720, de 27 de maio de 2014, a Diretoria Administração de Pessoal é responsável por administrar:

I. as informações funcionais, registrando-as, atualizando-as, inclusive por meio de soluções informatizadas existentes, analisando-as e disponibilizando-as, de forma íntegra, tempestiva, autêntica e completa, quando assim exigido, para a tomada de decisão dos gestores municipais, para a fiscalização dos órgãos de controle e para a transparência aos cidadãos e sociedade civil organizada;

II. todas as fases dos atos administrativos relativos às rotinas de pessoal de sua competência, controlando-os e fazendo-os executar na forma da legislação vigente;

III. os atos administrativos relativos a aposentados e pensionistas, em conjunto com o órgão previdenciário do município;

IV. a folha de pagamento dos(as) servidores(as) municipais da Administração Direta, promovendo todas as análises, registros, controles e adequações pertinentes à sua fiel execução, bem como, as diligências necessárias à execução e pagamento das obrigações legais principais e acessórias, inclusive os processos de prestação de contas aos órgãos competentes;

V. o sistema normativo de pessoal, no seu âmbito de competência, controlando seu cumprimento em conformidade com as disposições legais vigentes, modificando-o sempre que necessário e conveniente ao bom andamento dos serviços, dando publicidade aos regulamentos, informativos e demais documentos pertinentes a sua área de competência, bem como, analisando e emitindo os pareceres e orientações, devidamente acompanhados de fundamentação técnica e legal, sempre que relacionados à sua área de atuação, com vistas à uniformização de sua aplicação para os órgãos da Administração Direta e Entidades Autárquicas e Fundacional;

VI. as atividades auxiliares de elaboração do orçamento para execução das políticas de gestão de pessoas e da folha mensal de pagamento e encargos sociais de todos os órgãos da Administração Direta e Entidades Autárquicas e Fundacional;

VII. aplicar as mudanças da legislação previdenciária e trabalhista municipal, conferindo as alterações financeiras ocorridas no sistema de folha de pagamento;

VIII. prestar as informações pertinentes aos saldos financeiros negativos decorrentes de antecipação salarial, quando solicitado, junto à Controladoria Geral do Município;

IX. acompanhar a movimentação financeira da folha de pagamento no que tange aos encargos e consignações, realizando cálculos, controles e processamentos de guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e sociais, dentro dos prazos legais, elaborando os empenhos pertinentes, quando necessário;

X. processar a confecção da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF, das informações no sistema empresa de recolhimento do “FGTS” e das informações à previdência social - SEFIP, com as respectivas transmissões, acompanhamento de regularidade e evolução dos sistemas conforme legislações pertinentes;

XI. gerenciar as atividades de geração e disponibilização dos comprovantes de rendimentos dos(as) servidores(as) públicos(as) da Administração Direta, para utilização na declaração de imposto de renda;

XII. remeter as informações de movimentação de pessoal ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em conformidade com as instruções normativas vigentes.

A Secretaria Municipal de Recursos Humanos não possui em seu quadro de pessoal servidor ocupante do cargo de Contador, cargo este, essencial para tornar mais ágil e eficiente os trabalhos desenvolvidos pela Diretoria de Administração de Pessoal, em especial as questões contábeis relativas à Folha de Pagamento, tais como execução orçamentária, classificação da despesa orçamentária conforme classificador de gastos, provisionamento, prestação de contas, ajustes contábeis de folha de pagamento, empenhos, despesas extraorçamentárias, realizáveis, entre outras.
Diante do fato, de não existirem cargos vagos de Contador no Município, atualmente, bem como de que a criação de uma vaga para tal cargo importaria em aumento de despesa, e, por fim, que não mais interessa à Secretaria Municipal de Recursos Humanos ter em sua estrutura funcional um cargo de Gestor de Planejamento – Serviço de Análise em Planejamento e Gestão (GEPU01), faz-se necessária a extinção de uma (1) uma vaga do cargo, de tal sorte que a pretensão não enseja impacto financeiro, considerando-se que tais cargos estão atrelados à mesma tabela salarial, com os mesmos níveis de vencimentos e remuneração.

Criação do cargo de Analista de Proteção e Defesa do Consumidor, na função de Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor.
Nos últimos anos, vimos surgir no país, de uma forma em geral, a preocupação com os direitos difusos e coletivos, em especial com aqueles que dizem respeito às relações de consumo, com uma clara cobrança intervencionista ao Estado, em todas as instâncias, a fim de trazer igualdade às relações jurídicas consumeristas, que são naturalmente desiguais, inclusive por definição legal.

 Nesse sentido, no plano municipal, há um aumento expressivo na demanda por atendimento neste Órgão, buscando a implementação da Política Nacional das Relações de Consumo, conforme determina o art. 4º, da Lei nº 8.078/90, considerando, principalmente, a já conquistada credibilidade no trabalho que vem sendo desenvolvido.

 Saliente-se que esta situação se reflete em números, visto que só no ano de 2014, conforme estatística disponibilizada no site deste PROCON-LD, foram realizados em média 23.439 (vinte e três mil, quatrocentos e trinta e nove) atendimentos pessoais, número altíssimo, que reflete a quantidade de trabalho exercida somente no ano passado.

 Nesse contexto, as atividades desempenhadas pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor assumem importância e visibilidade cada vez maiores, o que culmina também em uma maior responsabilidade para com os consumidores de Londrina, que dependem e confiam na atuação efetiva e ágil do PROCON, posto que esperam, e lhes é devido, por lei, a tentativa, senão a resolução definitiva de seus problemas de consumo.

 Desta forma, haja vista o volume elevado de atendimentos e registros, é imprescindível equipar este Órgão com instrumentos capazes de proporcionar o devido desempenho de suas atribuições legais, dentre elas, não apenas o devido atendimento ao consumidor (pessoal, eletrônico e por telefone), mas também todo o desenvolver dos trâmites operacionais diários, tais como atendimento a fornecedores, cartório, andamento dos processos administrativos, arquivamento, realização de audiências e, ainda, a imperativa necessidade de fiscalização dos estabelecimentos que atuam na venda de produtos e prestação de serviços.

 Neste passo, apesar do PROCON-LD contar atualmente com uma boa estrutura de equipamentos e materiais, não possui ainda número de servidores compatível com sua demanda por atendimento.

 Em verdade, a despeito dos esforços dos nove servidores efetivos de que dispõe o PROCON-LD, é nítido o descompasso entre o número de servidores efetivos e a quantidade de pessoas que procuram o Órgão.
 Não se pode permitir que sejam subtraídos da população londrinense os serviços que, ainda hoje, o PROCON-LD consegue oferecer, mas com numerosas e instransponíveis necessidades, principalmente no que pertine ao número de servidores que trabalham no órgão, que necessita de aumento proporcional ao número de reclamações existentes, ao volume de trabalho.

Isto posto, e considerando a necessidade de proporcionar ao Município de Londrina a Defesa e Proteção dos Direitos de seus Consumidores, com cumprimento integral da Política nacional das Relações de Consumo, bem como a boa prática e a harmonização destas mesmas relações jurídicas, encaminhamos a presente proposta de projeto de lei para o fim de criar o cargo de Analista de Proteção e Defesa do Consumidor e aumentar o quantitativo de vagas para o órgão, para suprir a falta de recursos humanos.

Com efeito, há a necessidade urgente de cinco Analistas de Proteção e Defesa do Consumidor no Órgão, para labor interno de autuação, processamento e desenvolvimento das reclamações e denúncias realizadas diretamente no Órgão, e para a realização de fiscalização in loco. 

Ressaltamos que o presente projeto apresenta baixo impacto orçamentário, tendo em vista a transformação de cargos que foram desocupados por servidores que se aposentaram e faleceram. 

Outro destaque por refletir baixo aumento de despesa é o fato das substituições de cargos, cujos custos eram superiores em relação aos cargos de início de carreira.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Concluímos senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

 


Londrina, 17 de junho de 2015.

                            Alexandre Lopes Kireeff

                            PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 439/2015-GAB.

Londrina, 17 de junho de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Altera dispositivos da Lei 9.337/2004. 

Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a essa Casa de Leis a presente propositura, através da qual pretende o Executivo Municipal autorização legislativa para introduzir alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Em atendimento ao disposto no art. 29, § 1º, da Lei Orgânica do Município, vimos à presença de Vossa Excelência solicitar a apreciação, em regime de urgência. 

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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